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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊNE-
ROS VARIADOS. 

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objeti-
vo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que nos 
é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a res-
posta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre 
a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada em 
nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-
sagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo 
uso da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensa-
gem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao 
ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a men-
sagem transmitida por ela, assim como o seu propósito comunicati-
vo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os re-

sultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias e, 
em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é 
decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se che-
gar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de texto, 
seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-

cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = afir-
mativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = afir-
mativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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 CONCEITO DE INTERNET E INTRANET. CONCEITOS E MO-
DOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, 
APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS ASSOCIADOS A INTER-
NET/INTRANET. FERRAMENTAS E APLICATIVOS COMER-
CIAIS DE NAVEGAÇÃO,

Internet
A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 

através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, ca-
bos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, nos 
Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de pesquisa 
e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects Agency). 
Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o nú-
mero de adesões foi crescendo continuamente. Como nesta época, 
o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas 
instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 

rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um provedor de 
acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computa-
dor à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito por meio 
de um conjunto como modem, roteadores e redes de acesso (linha 
telefônica, cabo, fibra-ótica, wireless, etc.).

World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 

criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório e 
outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos de 
forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da 
World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são interli-
gados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples 
e agradável.

Protocolo de comunicação
Transmissão e fundamentalmente por um conjunto de proto-

colos encabeçados pelo TCP/IP. Para que os computadores de uma 
rede possam trocar informações entre si é necessário que todos os 
computadores adotem as mesmas regras para o envio e o recebi-
mento de informações. Este conjunto de regras é conhecido como 

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20
Avan%E7ado.pdf

Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão de-
finidas todas as regras necessárias para que o computador de desti-
no, “entenda” as informações no formato que foram enviadas pelo 
computador de origem.

Existem diversos protocolos, atualmente a grande maioria das 
redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado também na 
Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje tem 
acesso Internet, usar TCP/IP resolve a rede local e também o acesso 
externo.

TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Pro-

tocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).
Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 

nas literaturas como sendo:
- O protocolo principal da Internet;
- O protocolo padrão da Internet;
- O protocolo principal da família de protocolos que dá suporte 

ao funcionamento da Internet e seus serviços.

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
A parte TCP é responsável pelos serviços e a parte IP é respon-

sável pelo roteamento (estabelece a rota ou caminho para o trans-
porte dos pacotes).

Domínio
Se não fosse o conceito de domínio quando fossemos acessar 

um determinado endereço na web teríamos que digitar o seu en-
dereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao invés de 
você digitar www.google.com você teria que digitar um número IP 
– 74.125.234.180.

É através do protocolo DNS (Domain Name System), que é pos-
sível associar um endereço de um site a um número IP na rede. 
O formato mais comum de um endereço na Internet é algo como 
http://www.empresa.com.br, em que:

www: (World Wide Web): convenção que indica que o ende-
reço pertence à web.

empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o ser-
viço.

com: indica que é comercial.
br: indica que o endereço é no Brasil.

URL
Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, Locali-

zador-Padrão de Recursos, é o endereço de um recurso (um arqui-
vo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja a Internet, 
ou uma rede corporativa, uma intranet.

Uma URL tem a seguinte estrutura: protocolo://máquina/ca-
minho/recurso.
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HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res-

postas entre clientes e servidor na World Wide Web. Os endereços 
web sempre iniciam com http:// (http significa Hypertext Transfer 
Protocol, Protocolo de transferência hipertexto).

Hipertexto
São textos ou figuras que possuem endereços vinculados a 

eles. Essa é a maneira mais comum de navegar pela web.

Navegadores
Um navegador de internet é um programa que mostra informa-

ções da internet na tela do computador do usuário.
Além de também serem conhecidos como browser ou web 

browser, eles funcionam em computadores, notebooks, dispositi-
vos móveis, aparelhos portáteis, videogames e televisores conec-
tados à internet.

Um navegador de internet condiciona a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta.

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, um 
jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo servidor. 
Ou seja, o navegador é o meio que permite o acesso a qualquer 
página ou site na rede. 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro-
tocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, que 
transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o nave-
gador e os servidores.

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 

usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador.
Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário, através de 

códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo internauta. 
Ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, solicitada 

através do endereço eletrônico, e traduzir essa informação na tela 
do computador. É assim que o usuário consegue acessar qualquer 
site na internet. 

O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, uma 
linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser inter-
pretado pelos navegadores.

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Essas ferramentas traduzem esses tipos de solicitações por 
meio das URLs, ou seja, os endereços eletrônicos que digitamos na 
parte superior dos navegadores para entrarmos numa determinada 
página. 

Abaixo estão outros recursos de um navegador de internet:
– Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica localiza-

do no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário deve digitar 
a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para acessar qualquer 
página na web.

– Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis básicos 
que levam o usuário, respectivamente, ao começo de abertura do 
navegador, à página visitada antes ou à página visitada seguinte.  

– Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do 
usuário. Com um único simples, o usuário pode guardar esses en-
dereços nesse espaço, sendo que não existe uma quantidade limite 
de links. É muito útil para quando você quer acessar as páginas mais 

recorrentes da sua rotina diária de tarefas. 
– Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta naque-

le momento, atualizando o conteúdo nela mostrado. Serve para 
mostrar possíveis edições, correções e até melhorias de estrutura 
no visual de um site. Em alguns casos, é necessário limpar o cache 
para mostrar as atualizações.  

– Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do 
usuário usando determinado navegador. É muito útil para recupe-
rar links, páginas perdidas ou revisitar domínios antigos. Pode ser 
apagado, caso o usuário queira.

– Gerenciador de Downloads: permite administrar os downlo-
ads em determinado momento. É possível ativar, cancelar e pausar 
por tempo indeterminado. É um maior controle na usabilidade do 
navegador de internet.  

– Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem 
um mecanismo próprio de extensões com mais funcionalidades. 
Com alguns cliques, é possível instalar temas visuais, plug-ins com 
novos recursos (relógio, notícias, galeria de imagens, ícones, entre 
outros. 

– Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instalada do 
navegador e artigos (geralmente em inglês, embora também exis-
tam em português) de como realizar tarefas ou ações específicas 
no navegador.

Firefox, Internet Explorer, Google Chrome, Safari e Opera são 
alguns dos navegadores mais utilizados atualmente. Também co-
nhecidos como web browsers ou, simplesmente, browsers, os na-
vegadores são uma espécie de ponte entre o usuário e o conteúdo 
virtual da Internet.

Internet Explorer
Lançado em 1995, vem junto com o Windows, está sendo 

substituído pelo Microsoft Edge, mas ainda está disponível como 
segundo navegador, pois ainda existem usuários que necessitam de 
algumas tecnologias que estão no Internet Explorer e não foram 
atualizadas no Edge.

Já foi o mais navegador mais utilizado do mundo, mas hoje per-
deu a posição para o Google Chrome e o Mozilla Firefox.

Principais recursos do Internet Explorer:
– Transformar a página num aplicativo na área de trabalho, 

permitindo que o usuário defina sites como se fossem aplicativos 
instalados no PC. Através dessa configuração, ao invés de apenas 
manter os sites nos favoritos, eles ficarão acessíveis mais facilmente 
através de ícones.

– Gerenciador de downloads integrado.
– Mais estabilidade e segurança.
– Suporte aprimorado para HTML5 e CSS3, o que permite uma 

navegação plena para que o internauta possa usufruir dos recursos 
implementados nos sites mais modernos.

– Com a possibilidade de adicionar complementos, o navega-
dor já não é apenas um programa para acessar sites. Dessa forma, é 
possível instalar pequenos aplicativos que melhoram a navegação e 
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oferecem funcionalidades adicionais.
– One Box: recurso já conhecido entre os usuários do Google 

Chrome, agora está na versão mais recente do Internet Explorer. 
Através dele, é possível realizar buscas apenas informando a pala-
vra-chave digitando-a na barra de endereços.

Microsoft Edge
Da Microsoft, o Edge é a evolução natural do antigo Explorer2. 

O navegador vem integrado com o Windows 10. Ele pode receber 
aprimoramentos com novos recursos na própria loja do aplicativo.

Além disso, a ferramenta otimiza a experiência do usuário con-
vertendo sites complexos em páginas mais amigáveis para leitura.

Outras características do Edge são:
– Experiência de navegação com alto desempenho.
– Função HUB permite organizar e gerenciar projetos de qual-

quer lugar conectado à internet.
– Funciona com a assistente de navegação Cortana.
– Disponível em desktops e mobile com Windows 10.
– Não é compatível com sistemas operacionais mais antigos.
Firefox
Um dos navegadores de internet mais populares, o Firefox é 

conhecido por ser flexível e ter um desempenho acima da média.
Desenvolvido pela Fundação Mozilla, é distribuído gratuita-

mente para usuários dos principais sistemas operacionais. Ou seja, 
mesmo que o usuário possua uma versão defasada do sistema ins-
talado no PC, ele poderá ser instalado. 

Algumas características de destaque do Firefox são:
– Velocidade e desempenho para uma navegação eficiente.
– Não exige um hardware poderoso para rodar.
– Grande quantidade de extensões para adicionar novos recur-

sos.
– Interface simplificada facilita o entendimento do usuário.
– Atualizações frequentes para melhorias de segurança e pri-

vacidade.
– Disponível em desktop e mobile.

2 https://bit.ly/2WITu4N

Google Chorme
É possível instalar o Google Chrome nas principais versões do 

sistema operacional Windows e também no Linux e Mac. 
O Chrome é o navegador de internet mais usado no mundo. 

É, também, um dos que têm melhor suporte a extensões, maior 
compatibilidade com uma diversidade de dispositivos e é bastante 
convidativo à navegação simplificada.

Principais recursos do Google Chrome:
– Desempenho ultra veloz, desde que a máquina tenha recur-

sos RAM suficientes.
– Gigantesca quantidade de extensões para adicionar novas 

funcionalidades.
– Estável e ocupa o mínimo espaço da tela para mostrar conte-

údos otimizados.
– Segurança avançada com encriptação por Certificado SSL (HT-

TPS).
– Disponível em desktop e mobile.

Opera
Um dos primeiros navegadores existentes, o Opera segue evo-

luindo como um dos melhores navegadores de internet.
Ele entrega uma interface limpa, intuitiva e agradável de usar. 

Além disso, a ferramenta também é leve e não prejudica a qualida-
de da experiência do usuário.

Outros pontos de destaques do Opera são:
– Alto desempenho com baixo consumo de recursos e de ener-

gia.
– Recurso Turbo Opera filtra o tráfego recebido, aumentando a 

velocidade de conexões de baixo desempenho.
– Poupa a quantidade de dados usados em conexões móveis 

(3G ou 4G).
– Impede armazenamento de dados sigilosos, sobretudo em 

páginas bancárias e de vendas on-line.
– Quantidade moderada de plug-ins para implementar novas 

funções, além de um bloqueador de publicidade integrado.
– Disponível em desktop e mobile.

Safari
O Safari é o navegador oficial dos dispositivos da Apple. Pela 

sua otimização focada nos aparelhos da gigante de tecnologia, ele 
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LEGISLAÇÃO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAMAÇARI

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAMAÇARI/BA.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Camaçari, pessoa jurídica de direito pú-
blico interno, integra a união indissolúvel da República Federativa 
do Brasil, dotado de autonomia política, administrativa, funcional 
e financeira, nos termos da Constituição do Estado da Bahia e da 
presente LEI ORGÂNICA.

Art. 2º O Município tem sede na cidade que lhe dá nome e 
é composto pelas vilas, distritos e povoados nele situados, poden-
do, ainda, dividir-se em novos distritos, cuja criação dar-se-á por lei 
municipal, observados os critérios da legislação estadual específica.

Art. 3º São símbolos municipais a bandeira, o brasão e o hino, 
representativos de sua cultura e história.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS, DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMEN-

TAIS

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 4º O Município de Camaçari, organizado dentro do esta-
do social democrático e humanitário de direito, preservará, dentre 
todos os princípios e garantias fundamentais previstos na Constitui-
ção Federal do Brasil, os seguintes princípios:

I - a dignidade da pessoa humana e os direitos dos cidadãos, 
combatendo-se todas as formas de discriminação ou restrições de 
direito em razão da raça, sexo, idade, credo, ideologia e por origem 
de nascimento;

II - a participação popular na gestão da coisa pública;
III - o fortalecimento do municipalismo, pela adoção de me-

didas que visem a aumentar a representação do Município, a sua 
autonomia e o seu nível de participação nas ações e decisões do 
Estado e da União;

IV - o cooperativismo intermunicipal, pela ação consorcial com 
municípios limítrofes ou com interesses comuns;

V - a integração do Município com a manutenção do equilíbrio 
entre zonas urbanas e rurais, através de políticas distributivas que 
visem a corrigir desigualdades;

VI - a garantia da qualidade de vida pela integração harmônica 
do meio ambiente com o desenvolvimento sócio-econômico

TÍTULO III
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 5º Constituem patrimônio do Município os seus direitos, os 
bens móveis e imóveis do seu domínio, as rendas por ele auferidas.

§1º Os bens imóveis do Município terão sempre a utilização 
mais ampla possível, evitando-se a disponibilidade ociosa, cabendo 
ao Executivo assegurar o seu aproveitamento, inclusive em ativida-
des diferenciadas, observados os preceitos legais.

§2º O uso de veículos, equipamentos, maquinas e instrumen-
tos Públicos será definida em lei própria, que estabelecerá critérios 
de sua utilização.

Art. 6º Incumbe ao Prefeito a administração dos bens munici-
pais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto àque-
les utilizados em seus serviços.

Art. 7º A alienação de bens municipais, subordinada ao inte-
resse público e devidamente justificada, será sempre precedida de 
avaliação, de procedimento licitatório e de autorização da Câmara 
Municipal, sem prejuízo de outros critérios definidos em lei.

Art. 8º A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e de autorização legislativa.

Art. 9º O uso de bens municipais por terceiros, se o interesse 
público assim exigir, dependerá de concessão ou permissão do Po-
der Executivo, previamente autorizado pelo Poder Legislativo.

Art. 10 Sob pena de nulidade do ato, a concessão administrati-
va dos bens públicos de uso especial e dominial dependerá de lei e 
de licitação pública e far-se-á mediante contrato, dispensando-se o 
procedimento licitatório quando o uso se destinar a entidades edu-
cativas, culturais e assistenciais ou quando houver relevante inte-
resse público, devidamente justificado na forma da lei.

Parágrafo Único - Os bens concedidos ou permitidos, obrigato-
riamente, reverterão ao patrimônio público, acrescidos de todas as 
benfeitorias úteis e necessárias, permitindo-se a retirada das ben-
feitorias voluptuárias, se nenhum dano trouxer ao bem.

Art. 11 A concessão administrativa de bens públicos de uso co-
mum somente poderá ser outorgada para finalidades escolares e 
de assistência social ou de relevante interesse público, mediante 
prévia autorização legislativa.

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 12 Compete ao Município:
I - legislar sobre assunto de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual, no que lhe 

couber;
III - elaborar o plano plurianual, o orçamento anual e a lei de 

diretrizes orçamentárias;
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IV - instituir e cobrar os tributos municipais, bem como aplicar 
suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e 
publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

V - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
VI - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 

estadual;
VII - dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços municipais;
VIII - dispor sobre administração, utilização e alienação dos 

bens públicos;
IX - instituir o quadro, os planos de carreira e o regime jurídico 

único dos servidores públicos;
X - organizar e prestar, diretamente, ou sob o regime de conces-

são ou permissão, os serviços públicos locais, inclusive os de trans-
porte coletivo e limpeza pública, que têm caráter essencial;

XI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino funda-
mental;

XII - instituir, executar e apoiar programas educacionais e cul-
turais que propiciem o pleno desenvolvimento da criança e do ado-
lescente;

XIII - amparar, de modo especial, as gestantes, as crianças e 
adolescentes, os idosos e as pessoas portadoras de necessidades 
especiais;

XIV - estimular a participação popular na formulação de po-
líticas e na ação governamental, estabelecendo programas de in-
centivo a projetos de organização comunitária nos campos social e 
econômico, cooperativas de produção e mutirões;

XV - prestar com recursos próprios e com a cooperação técnica 
e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde 
da população;

XVI - planejar e controlar o uso, o parcelamento e a ocupação 
do solo em seu território, especialmente o de sua zona urbana;

XVII - estabelecer normas de edificação, de parcelamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limita-
ções urbanísticas convenientes à ordenação do solo do seu territó-
rio, observadas as diretrizes da lei federal;

XVIII - instituir, planejar e fiscalizar programas de desenvolvi-
mento urbano nas áreas de habitação e de saneamento básico, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas na legislação federal, sem 
prejuízo do exercício da competência comum correspondente;

XIX - promover a limpeza das vias e logradouros públicos, re-
mover e dar destino do lixo domiciliar ou não, bem como a detritos 
e resíduos de qualquer natureza;

XX - conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de 
serviços ou quaisquer outros;

XXI - cassar ou suspender licença que houver concedido ao es-
tabelecimento cuja atividade venha a se tornar prejudicial à saúde, 
à higiene, à segurança, ao sossego e aos bons costumes;

XXII - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horá-
rios para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais, de serviços e outros, atendidas as normas da legislação fede-
ral aplicáveis;

XXIII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de polícia;

XXIV - fiscalizar peso, medidas e condições sanitárias dos gê-
neros alimentícios, em seus locais de venda, observada a legislação 
federal pertinente;

XXV - dispor sobre o depósito e destinação de animais e mer-
cadorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXVI - dispor sobre registro, guarda, vacinação e captura de ani-
mais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar moléstias 
de que possam ser portadores ou transmissores;

XXVII - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXVIII - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada obrigatória de veículos de transporte coletivo;

XXIX - fixar e sinalizar as zonas de silêncio de trânsito e de trá-
fego em condições especiais;

XXX - regular, executar, licenciar, fiscalizar, conceder, permitir 
ou autorizar, conforme o caso:

a) os serviços de transporte de passageiros, inclusive os provi-
dos de taxímetro;

b) os serviços funerários e os cemitérios;
c) os serviços de mercados, feiras e matadouros públicos;
d) os serviços de construção e conservação de estradas, ruas, 

vias ou caminhos municipais;
e) os serviços de iluminação pública;
f) a afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 

quaisquer outros meios de publicidade e propaganda no Município;
XXXI - regular as condições de utilização dos bens públicos de 

uso comum;
XXXII - fixar os locais de estacionamento público, para táxis e 

demais veículos de lotação;
XXXIII - estabelecer servidões administrativas necessárias à re-

alização de seus serviços e bem assim os dos seus concessionários;
XXXIV - adquirir e alienar bens na forma da lei;
XXXV - assegurar, na conformidade da legislação vigente, a ex-

pedição de certidões, quando requeridas às repartições municipais, 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações.

§1º As competências previstas neste artigo não esgotam o 
exercício privativo de outras na forma da lei, desde que atendam ao 
peculiar interesse do Município e ao bem-estar de sua população e 
não conflitem com as competências federal e estadual.

§2º As normas municipais de edificação, de loteamento e de 
arruamento deverão exigir reserva de áreas destinadas a:

a) logradouros públicos;
b) zonas verdes;
c) vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de 

esgotos e de águas pluviais;
d) passagem com canalização pública de esgoto e de águas plu-

viais, obedecidas as dimensões e demais condições estabelecidas 
na legislação.

§3º A política de desenvolvimento urbano, com o objetivo de 
ordenar as funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus 
habitantes, deve ser consubstanciada em Plano Diretor de Desen-
volvimento Integrado, nos termos do Art. 182, §1º, da Constituição 
Federal.

CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 13 A Administração Pública Municipal compreende os ór-
gãos institucionais incumbidos da execução dos atos governamen-
tais.
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Art. 14 A administração direta compreende os órgãos centrali-
zados dos Poderes Legislativo e Executivo, enquanto a administra-
ção indireta corresponde a exercida pelas autarquias, fundações 
públicas e empresas públicas ou de economia mista, criadas por lei.

Art. 15 A atividade administrativa do Município obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, 
observando-se também a sua finalidade, motivação, economicida-
de e razoabilidade.

Art. 16 Observadas as normas gerais estabelecidas pela União, 
a lei municipal disciplinará o regime de licitação e contratação de 
obras, serviços, compras e alienação de bens.

Art. 17 Nas licitações a cargo do Município e de entidades da 
administração indireta, observar-se-ão, sob pena de nulidade, os 
princípios da isonomia, publicidade, moralidade, razoabilidade, vin-
culação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo.

Art. 18 A execução de obras públicas será sempre precedida 
do respectivo projeto básico e indicação dos recursos, sob pena de 
nulidade, ressalvadas as situações previstas em lei.

Art. 19 A publicação das leis e dos atos administrativos muni-
cipais farse-á no Diário Oficial do Município, pela sua afixação em 
local visível, na sede de ambos os Poderes e pela transcrição em 
livro próprio, de acesso franqueado a qualquer cidadão.

Parágrafo Único - A forma dos atos administrativos da compe-
tência do Prefeito far-se-á segundo os critérios definidos em lei.

Art. 20 A publicidade governamental das entidades da adminis-
tração direta e indireta terá caráter necessariamente institucional, 
informativo, educativo ou de orientação social, não podendo men-
cionar nomes de dirigentes, de servidores públicos ou de agentes 
outros.

Art. 21 Na execução de obras públicas constará, obrigatoria-
mente no local, placa informativa contendo os custos, data de iní-
cio, prazo de entrega à entidade responsável e demais informações 
complementares, na forma da lei.

CAPÍTULO III
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 22 O regime dos servidores públicos municipais da admi-
nistração direta, autárquica e fundacional será o estatutário, na for-
ma da lei.

Art. 23 Será assegurada aos servidores da administração direta 
isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou asse-
melhadas do mesmo Poder ou entre servidores do Poder Executivo 
e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as re-
lativas à natureza ou local de trabalho.

Art. 24 Aplicam-se aos servidores municipais os direitos seguin-
tes:

I - irredutibilidade de vencimentos;
II - décimo terceiro salário, com base na remuneração integral 

ou no valor da aposentadoria;
III - remuneração do trabalho noturno superior a do diurno;
IV - salário família para os seus dependentes;
V - duração do trabalho normal não superior a oito horas diá-

rias e quarenta horas semanais;
VI - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-

mingos;
VII - remuneração dos serviços extraordinários, no mínimo em 

cinquenta por cento;

VIII - gozo de férias anuais remuneradas, com pelo menos um 
terço a mais que o salário normal e de converter até um terço do 
período das suas férias em abono pecuniário;

IX - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de até cento e oitenta dias;

X - licença paternidade, nos termos da lei federal;
XI - proteção contra os riscos inerentes ao trabalho;
XII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insa-

lubres ou perigosas na forma da lei;
XIII - proibição de diferença de salários, de exercício de funções 

e de critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil;

XIV - licença para tratamento de interesse particular, sem re-
muneração;

XV - direito de greve, cujo exercício se dará nos termos e limites 
definidos em lei complementar federal;

XVI - seguro contra acidente de trabalho;
XVII - capacitação e desenvolvimento funcional;
XVIII - estabilidade econômica, na forma da lei.
XIX - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as contratações 
de atividades meio em Regime Especial de Direito Administrativo, 
bem como as nomeações para cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração; (Redação acrescida pela Lei nº 
1531/2018)

XX - O prazo de validade do concurso público e do REDA - Re-
gime Especial de Direito Administrativo será de até dois anos pror-
rogáveis uma vez por igual período; (Redação acrescida pela Lei nº 
1531/2018)

Parágrafo Único - Os vencimentos, vantagens ou quaisquer par-
celas remuneratórias pagas em atraso ao servidor público munici-
pal deverão ser acrescidas de juros moratórios e corrigidas moneta-
riamente, de acordo com os índices oficiais.

Art. 25. Os servidores públicos municipais serão aposentados, 
na forma que dispõe a Constituição Federal e Legislação Comple-
mentar Municipal, observadas as idades mínimas de 62 (sessenta e 
dois) anos de idade para as mulheres e 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade para os homens.

Parágrafo único. Os ocupantes do cargo de professor e os servi-
dores portadores de deficiência terão as idades mínimas reduzidas 
conforme requisitos estabelecidos em Lei Complementar. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1/2020)

Art. 26 Ao servidor público municipal, em exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado do seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remune-
ração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
do mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais;
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NOÇÕES DE MATEMÁTICA

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS INTEIROS, RACIO-
NAIS E REAIS

NÚMEROS INTEIROS

Definimos o conjunto dos números inteiros1 como a reunião do 
conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...}, o conjunto 
dos opostos dos números naturais e o zero. Este conjunto é denota-
do pela letra Z (Zahlen = número em alemão). 

O conjunto dos números inteiros possui alguns subconjuntos 
notáveis:

Atenção: A nomenclatura utilizada abaixo pode interferir di-
retamente no contexto de uma questão, tome muito cuidado ao 
interpreta-los, pois são todos diferentes (Z+ , Z_ , Z*).

- O conjunto dos números inteiros não nulos:
Z* = {..., -4, -3, -2, -1, 1, 2, 3, 4,...} 
Z* = Z – {0}

- O conjunto dos números inteiros não negativos:
Z+ = {0, 1, 2, 3, 4,...}
Z+ é o próprio conjunto dos números naturais: Z+ = N

- O conjunto dos números inteiros positivos:
Z*+ = {1, 2, 3, 4,...}

- O conjunto dos números inteiros não positivos:
Z_ = {..., -5, -4, -3, -2, -1, 0}

- O conjunto dos números inteiros negativos:
Z*- = {..., -5, -4, -3, -2, -1}

1 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 
IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 01 – Conjuntos e Funções

Módulo: chama-se módulo de um número inteiro a distância 
ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. 
Representa-se o módulo por | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +7 é 7 e indica-se |+7| = 7
O módulo de –9 é 9 e indica-se |–9| = 9
O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

Números Opostos: Dois números inteiros são ditos opostos um 
do outro quando apresentam soma zero; assim, os pontos que os 
representam distam igualmente da origem. 

Exemplo: O oposto do número 3 é -3, e o oposto de -3 é 3, pois 
3 + (-3) = (-3) + 3 = 0

No geral, dizemos que o oposto, ou simétrico, de a é – a, e vice-
-versa; particularmente o oposto de zero é o próprio zero.

Operações entre Números Inteiros
Adição de Números Inteiros
Para melhor entendimento desta operação, associaremos aos 

números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros 
negativos a ideia de perder.

Ganhar 5 + ganhar 3 = ganhar 8 (+ 5) + (+ 3) = (+8)
Perder 3 + perder 4 = perder 7 (- 3) + (- 4) = (- 7)

Ganhar 8 + perder 5 = ganhar 3 (+ 8) + (- 5) = (+ 3)
Perder 8 + ganhar 5 = perder 3 (- 8) + (+ 5) = (- 3)

O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas 
o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser dispensado.

Subtração de Números Inteiros
A subtração é empregada quando:
- Precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade;
- Temos duas quantidades e queremos saber quanto uma delas 

tem a mais que a outra;
- Temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a 

uma delas para atingir a outra.
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A subtração é a operação inversa da adição.
Observe que em uma subtração o sinal do resultado é sempre 

do maior número!!!
4 + 5 = 9
4 – 5 = -1

Considere as seguintes situações:

1 - Na segunda-feira, a temperatura de Monte Sião passou de 
+3 graus para +6 graus. Qual foi a variação da temperatura?

Esse fato pode ser representado pela subtração: (+6) – (+3) = +3

2 - Na terça-feira, a temperatura de Monte Sião, durante o dia, 
era de +6 graus. À Noite, a temperatura baixou de 3 graus. Qual a 
temperatura registrada na noite de terça-feira?

Esse fato pode ser representado pela adição: (+6) + (–3) = +3

Se compararmos as duas igualdades, verificamos que (+6) – 
(+3) é o mesmo que (+6) + (–3). 

Temos:
(+6) – (+3) = (+6) + (–3) = +3
(+3) – (+6) = (+3) + (–6) = –3
(–6) – (–3) = (–6) + (+3) = –3

Daí podemos afirmar: Subtrair dois números inteiros é o mes-
mo que adicionar o primeiro com o oposto do segundo.

Fique Atento: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inver-
tido, ou seja, é dado o seu oposto.

Ex.:
10 – (10+5) = 
10 – (+15) = 
10 – 15 = 
- 5

Multiplicação de Números Inteiros
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de uma 

adição quando os números são repetidos. Poderíamos analisar tal 
situação como o fato de estarmos ganhando repetidamente algu-
ma quantidade, como por exemplo, ganhar 1 objeto por 30 vezes 
consecutivas, significa ganhar 30 objetos e esta repetição pode ser 
indicada por um x, isto é: 1 + 1 + 1 ... + 1 + 1 = 30 x 1 = 30

Se trocarmos o número 1 pelo número 2, obteremos: 2 + 2 + 2 
+ ... + 2 + 2 = 30 x 2 = 60

Se trocarmos o número 2 pelo número -2, obteremos: (–2) + 
(–2) + ... + (–2) = 30 x ( -2) = –60

Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indi-
cado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

Divisão de Números Inteiros

- Divisão exata de números inteiros.
 Veja o cálculo:
(– 20) : (+ 5) =  q  • (+ 5) . q = (– 20) • q = (– 4)
Logo (– 20) : (+ 5) = - 4

Considerando os exemplos dados, concluímos que, para efetu-
ar a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro, 
diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo pelo módulo 
do divisor. 

Exemplo: (+7) : (–2) ou (–19) : (–5) são divisões que não podem 
ser realizadas em Z, pois o resultado não é um número inteiro.

- No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e 
não tem a propriedade da existência do elemento neutro.

- Não existe divisão por zero.
- Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Exemplo: 0 : (–10) = 0      b) 0 : (+6) = 0    c) 0 : (–1) = 0

Regra de Sinais da Multiplicação e Divisão
→ Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
→ Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Potenciação de Números Inteiros
A potência xn do número inteiro a, é definida como um produto 

de n fatores iguais. O número x é denominado a base e o número 
n é o expoente. xn =  x . x . x . x ... x, x é multiplicado por x, n vezes.

Exemplos:
33 = (3) x (3) x (3) = 27
(-5)5 = (-5) x (-5) x (-5) x (-5) x (-5) = -3125
(-7)² = (-7) x (-7) = 49
(+9)² = (+9) x (+9) = 81

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
Exemplo: (+3)2 = (+3) . (+3) = +9

- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 
inteiro positivo.

Exemplo: (–8)2 = (–8) . (–8) = +64

- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-
mero inteiro negativo.

Exemplo: (–5)3 = (–5) . (–5) . (–5) = –125

- Propriedades da Potenciação: 

1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 
e somam-se os expoentes. 

(–7)3 . (–7)6 = (–7)3+6 = (–7)9
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2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. 

(-13)8 : (-13)6 = (-13)8 – 6 = (-13)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. 

[(-8)5]2 = (-8)5 . 2 = (-8)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. 
(-8)1 = -8 e (+70)1 = +70

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. 

(+3)0 = 1 e (–53)0 = 1

Radiciação de Números Inteiros
A raiz n-ésima (de ordem n) de um número inteiro x é a ope-

ração que resulta em outro número inteiro não negativo b que ele-
vado à potência n fornece o número x. O número n é o índice da 
raiz enquanto que o número x é o radicando (que fica sob o sinal 
do radical).

 = b
bn = x

A raiz quadrada (de ordem 2) de um número inteiro x é a opera-
ção que resulta em outro número inteiro não negativo que elevado 
ao quadrado coincide com o número x.

Atenção: Não existe a raiz quadrada de um número inteiro ne-
gativo no conjunto dos números inteiros.

Erro comum: Frequentemente lemos em materiais didáticos e 
até mesmo ocorre em algumas aulas aparecimento de:

9  = ± 3, mas isto está errado. O certo é: 
3 8  = +3

Observamos que não existe um número inteiro não negativo 
que multiplicado por ele mesmo resulte em um número negativo.

A raiz cúbica (de ordem 3) de um número inteiro x é a operação 
que resulta em outro número inteiro que elevado ao cubo seja igual 
ao número x. Aqui não restringimos os nossos cálculos somente aos 
números não negativos.

Exemplos:

(a) 
3 8  = 2, pois 2³ = 8

(b) 
3 8-  = –2, pois (–2)³ = -8

(c) 3 27- = 3, pois 3³ = 27

(d) 
3 27-  = –3, pois (–3)³ = -27

Observação: Ao obedecer à regra dos sinais para o produto de 
números inteiros, concluímos que:

(1) Se o índice da raiz for par, não existe raiz de número inteiro 
negativo.

(2) Se o índice da raiz for ímpar, é possível extrair a raiz de qual-
quer número inteiro.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números In-
teiros

Para todo a, b e c 
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Elemento oposto da adição: a + (-a) = 0
5) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a.(b.c)
6) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
7) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
8) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b + 

c) = ab + ac
9) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a.(b 

– c) = ab – ac

Atenção: tanto a adição como a multiplicação de um número 
natural por outro número natural, continua como resultado um nú-
mero natural.

NÚMEROS RACIONAIS

Um número racional2 é o que pode ser escrito na forma 
n
m

, onde 
m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de 

zero. Frequentemente utilizamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

Como podemos observar, números racionais podem ser obti-
dos através da razão entre dois números inteiros, razão pela qual, o 
conjunto de todos os números racionais é denotado por Q. Assim, é 
comum encontrarmos na literatura a notação:

Q = {
n
m

: m e n em Z, n diferente de zero}

2 IEZZI, Gelson - Matemática-  Volume Único 
IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 1 – Conjuntos e Funções

http://mat.ufrgs.br
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CADASTRAMENTO FAMILIAR E MAPEAMENTO: FINALIDA-
DE E INSTRUMENTOS. 

Sobre o cadastramento familiar e territorial, podemos afirmar 
que todos os dados são disponibilizados a partir do Sistema de In-
formação da Atenção Básica, conhecido também pela sigla SIAB. 
Tais dados são gerados pelo trabalho diário das equipes de Saúde 
da Família (ESF) em conjunto com os Agentes Comunitários de Saú-
de (ACS).

As visitas domiciliares realizadas pelas equipes de Agentes Co-
munitários de Saúde, representam o instrumento principal para 
que exista o cadastramento das famílias, que identifica a situações 
de saneamento, saúde, educação e moradia, dando andamento a 
essa coleta de dados mensalmente.

Sistema de Informação da Atenção Básica Cadastramento Fa-
miliar Notas Técnicas

Origem dos dados
Os dados disponíveis são oriundos do Sistema de Informação 

da Atenção Básica - SIAB e gerados a partir do trabalho das equipes 
de Saúde da Família (ESF) e Agentes Comunitários de Saúde (ACS).

Os Agentes Comunitários de Saúde, através das visitas domici-
liares, fazem o cadastramento das famílias, identificam a situação 
de saneamento e moradia e fazem o acompanhamento mensal 
da situação de saúde das famílias. Com base nessas informações 
e mais os procedimentos realizados pelas Equipes de Saúde da Fa-
mília na Unidade Básica de Saúde ou no domicílio, as Coordenações 
Municipais de Atenção Básica fazem mensalmente a consolidação 
de seus dados e os enviam para as Regionais de Saúde. Daí seguem 
para as Secretarias Estaduais, sempre fazendo as respectivas con-
solidações.

As bases estaduais são enviadas mensalmente para o Datasus, 
quando então é consolidada a base nacional.

É importante esclarecer que os relatórios emitidos pelo SIAB, 
quando solicitados por Regional, Estado ou Nacional, excluem mu-
nicípios que não informaram todos os meses do período seleciona-
do, razão pela qual se poderá ter indicadores diferentes no cruza-
mento das variáveis aqui disponibilizadas, a não ser que se utilize os 
mesmos critérios.

Crítica dos dados
O Ministério da Saúde, quando disponibiliza os indicadores do 

SIAB, através de publicações, como por exemplo, o “Sistema de In-
formação da Atenção Básica - Indicadores 2002”, na consolidação 

por Estado, Região e Brasil exclui municípios que não informaram 
todos os meses do período. Aplica também uma rotina para a crítica 
dos dados.

Esta rotina se baseia na definição de critérios, a partir dos quais 
se define pela inclusão ou exclusão do município na base de dados 
para análise - “base limpa”. Foram definidos critérios de verificação 
de erros e inconsistências, tanto para a base de dados de cadastro 
quanto para a base de dados de situação de saúde. Ainda não foram 
definidos critérios para limpeza da base de dados de produção.

Após aplicação das rotinas de limpeza, obtêm-se duas “bases 
limpas”: a base de cadastro e a base de situação de saúde. A “base 
limpa” de cadastro exclui os municípios com erros ou inconsistên-
cias relacionados a qualquer um dos critérios considerados. A “base 
limpa” de situação de saúde inclui ou exclui o município com rela-
ção a cada um dos indicadores analisados. Vale ressaltar que, como 
as rotinas são independentes, a exclusão de um município numa 
das bases não implica na sua exclusão da outra base.

Descrição das variáveis disponíveis para tabulação
Através da Internet, o Datasus disponibiliza as principais infor-

mações para tabulação sobre as Bases de Dados do Sistema de In-
formação da Atenção Básica (SIAB), de acordo com a base de dados 
recebida, sem críticas:

Localidade
Local (município, região metropolitana; microregião, aglome-

rado urbano, regional de saúde, macrorregional de saúde, UF ou 
região) onde as ESF e/ou de ACS atuam.

Ano
Ano de competência dos dados. Estão disponíveis dados a par-

tir de 1998. Para cada ano, é apresentada a situação em dezembro, 
a não ser no ano corrente, quando é apresentada a situação do úl-
timo mês disponível.

Tipo de equipe
Opção para dados agregados ou em separado referente ao tipo 

de equipe:
ESF - Equipe de Saúde da Família
ESFSB1 - Equipe Saúde Família com Saúde Bucal Modalidade 1
ESFSB2 - Equipe Saúde Família com Saúde Bucal Modalidade 2
EACS - Equipe de Agentes Comunitários de Saúde
Outros
Modelo de atenção
Opção para dados agregados ou em separado referente aos 

modelos PACS, PSF e outros.
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Zona
Se rural ou urbana ou ambas.

Cadastramento Familiar
O cadastramento das famílias e pessoas das áreas de abran-

gência do PACS/PSF é realizado no início dos trabalhos das equipes 
e atualizado anualmente ou sempre que necessário. É consolidado 
a partir da ficha A.

Nº Famílias
Famílias Cadastradas: total de famílias cadastradas.

Nº Pessoas
Pessoas Cadastradas: total de pessoas cadastradas.
Mulheres <1ano, Mulheres 1a4a, Mulheres 5a6a, Mulheres 

7a9a, Mulheres 10a14a, Mulheres 15a19a, Mulheres 20a39a, Mu-
lheres 40a49a, Mulheres 50a59a, Mulheres >60anos

Homens <1ano, Homens 1a4a, Homens 5a6a, Homens 7a9a, 
Homens 10a14a, Homens 15a19a, Homens 20a39a, Homens 
40a49a, Homens 50a59a, Homens >60anos

Número de pessoas cadastradas por sexo (mulheres e homens) 
nas seguintes faixas etárias:

<1ano - todas as crianças até 11 meses e 29 dias;
1a4a - crianças de 1 ano completo até 4 anos, 11 meses e 29 

dias; 5a6a - crianças de 5 anos completos até 6 anos, 11 meses e 
29 dias; 7a9a - crianças de 7 anos completos até 9 anos, 11 meses 
e 29 dias; 10a14a - de 10 anos completos até 14 anos, 11 meses e 
29 dias; 15a19a - de 15 anos completos até 19 anos, 11 meses e 29 
dias; 20a39a - de 20 anos completos até 39 anos, 11 meses e 29 
dias; 40a49a - de 40 anos completos até 49 anos, 11 meses e 29 
dias; 50a59a - de 50 anos completos até 59 anos, 11 meses e 29 
dias; >60anos - de 60 anos completos em diante.

Criança 7a14a.escola
Crianças de 7 a 14 anos na escola: número de pessoas matri-

culadas e freqüentando regularmente a escola, mesmo aquela que 
estiver de férias no momento do cadastramento mas que freqüen-
tará a escola no período letivo seguinte.

Adulto 15a+ alfabet
Pessoas de 15 anos e mais alfabetizadas: número de pessoas 

que sabe ler e escrever no mínimo um bilhete. O indivíduo que ape-
nas assina o nome não é considerado alfabetizado.

Alcoolismo 0a14a, Chagas 0a14a, DefFísica 0a14a, Diabetes 
0a14a, DistMental 0a14a, Epilepsia 0a14a, HipertArter 0a14a, 
Hanseníase 0a14a, Malária 0a14a, Tuberculose 0a14a, Gestantes 
10a19a, Alcoolismo 15a+, Chagas 15a+, DefFísica 15a+, Diabetes 
15a+, DistMental 15a+, Epilepsia 15a+, HipertArter 15a+, Hansenía-
se 15a+, Malária 15a+, Tuberculose 15a+, Gestantes 20a+

Número de casos atuais de doenças ou condições referidas 
pela família, por faixa etária. Não é necessária comprovação do 
diagnóstico. São as seguintes as doenças ou condições referidas:

-Alcoolismo - ALC
-Chagas - CHA
-DefFísica - DEF (Deficiência física)
-Diabetes - DIA
-DistMental - DME (Distúrbio mental)
-Epilepsia - EPI
-HiperArter - HA (Hipertensão arterial)
-Hanseníase - HAN

-Malária - MAL
-Tuberculose - TB
-Gestantes - GES

As faixas etárias são:
0a14a - 0 a 14 anos
15a+ - 15 anos e mais

Para o número de gestantes, as faixas etárias são:
1019a - 10 a 19 anos
20a+ - 20 anos e mais
Pes.Cob. Pl. Saúde

Pessoas com cobertura de Plano de Saúde: total de pessoas 
com cobertura de plano de saúde. É considerado como plano de 
saúde qualquer seguro para assistência médica privativa de qual-
quer tipo (hospitalizações, consultas, exames laboratoriais, etc.) 
pago pela família ou por outro (empregador de algum membro da 
família, parentes, etc.)

Cadastramento das famílias
A etapa inicial de seu trabalho é o cadastramento das famílias 

de sua micro área – o seu território de atuação – com, no máximo, 
750 pessoas. Para realizar o cadastramento, é necessário o preen-
chimento de fichas específicas.

Conhecer o número de pessoas da comunidade por faixa etária 
e sexo é importante, pois há doenças que acometem mais crianças 
do que adultos ou mais mulheres que homens, o que influenciará 
no planejamento da equipe.

O cadastro possibilita o conhecimento das reais condições 
de vida das famílias residentes na área de atuação da equipe, tais 
como a composição familiar, a existência de população indígena, 
quilombola ou assentada, a escolaridade, o acesso ao saneamento 
básico, o número de pessoas por sexo e idade, as condições da ha-
bitação, o desemprego, as doenças referidas etc. 

É importante identificar os diversos estabelecimentos e insti-
tuições existentes no território, como escolas, creches, comércio, 
praças, instituições de longa permanência (ILP), igrejas, templos, 
cemitério, depósitos de lixo/aterros sanitários etc.

Para melhor desenvolver seu trabalho com essa população in-
dígena, você pode buscar apoio técnico e articulação junto à sede 
do Distrito Sanitário Especial Indígena de sua cidade, se houver. 
Você também pode verificar se na secretaria de saúde existe algu-
ma equipe ou setor que trate das questões de saúde dessa popula-
ção e solicitar mais orientações. Caso trabalhe numa área rural ou 
próximo a aldeias indígenas, você deve buscar informação sobre a 
existência de equipe multidisciplinar de saúde indígena, incluído o 
agente indígena de saúde. Procurar essas pessoas para uma conver-
sa pode ser muito importante e esclarecedor.

A Portaria GM nº 971/2006 cria a Política Nacional de Práti-
cas Integrativas e Complementares no SUS, que inclui atendimento 
gratuito em serviços de fitoterapia, acupuntura, plantas medicinais, 
homeopatia. 

Dessa forma, é importante saber se existem esses serviços na 
sua região.

Acupuntura é uma forma de cuidar das pessoas na Medicina 
Tradicional Chinesa (MTC). 

Pode ser usada isoladamente ou integrada com outros recursos 
terapêuticos, como as práticas corporais.
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As práticas corporais são práticas/ações que favorecem a pro-
moção e recuperação da saúde e a prevenção de doenças. Como 
exemplos, podemos citar o Tai-chi chuan, o Chi gong e o Lian gong.

Homeopatia é um sistema médico de base vitalista* criado 
pelo médico alemão Samuel Hahnemann, que consiste em tratar as 
doenças por meio de substâncias ministradas em doses diluídas, os 
medicamentos homeopáticos.

*O vitalismo é a posição filosófica caracterizada por postular 
a existência de uma força ou impulso vital sem a qual a vida não 
poderia ser explicada.

Ao identificar a população indígena, o ACS deve levar em con-
sideração que, mesmo residindo no espaço urbano ou rural, longe 
de sua aldeia de origem ou em aldeamento não reconhecido oficial-
mente, o indígena possui o direito de ser acompanhado, respeitan-
do-se as diferenças culturais.

É necessário considerar que o indígena nem sempre tem domí-
nio da língua portuguesa, podendo entender algumas palavras em 
português, sem compreender a informação, a explicação dada ou 
mesmo a pergunta realizada. É importante observar e tentar perce-
ber se estão entendendo e o que estão entendendo, cuidando para 
não constrangê-los. O esforço de comunicação deve ser mútuo de 
modo a promover o diálogo.

Ainda como informações importantes para o diagnóstico da co-
munidade, vale destacar a necessidade de identificar outros locais 
onde os moradores costumam ir para resolver seus problemas de 
saúde, como casa de benzedeiras ou rezadores, raizeiros ou pessoas 
que são conhecidas por saberem orientar sobre nomes de remé-
dio para algumas doenças, bem como saber se procuram serviços 
(pronto-socorro, hospitais etc.) situados fora de sua área de mora-
dia ou fora do seu município. Também é importante você saber se 
as pessoas costumam usar remédios caseiros, chás, plantas medi-
cinais, fitoterapia e/ou se utilizam práticas complementares como 
a homeopatia e acupuntura. Você deve saber se existe disponível 
na região algum tipo de serviço de saúde que utilize essas práticas.

Ao realizar o cadastramento e identificar os principais proble-
mas de saúde, seu trabalho contribui para que os serviços possam 
oferecer uma atenção mais voltada para a família, de acordo com a 
realidade e os problemas de cada comunidade. 

Os dados desse cadastramento devem ser de conhecimento de 
toda a equipe de saúde.

Os profissionais devem atuar de forma integrada, discutindo e 
analisando em conjunto as situações identificadas. 

Tão importante quanto fazer o cadastramento da população é 
mantê-lo atualizado.

Dando um exemplo
Em uma comunidade, muitos casos de diarreia começaram a 

acontecer. As pessoas procuravam o posto de saúde ou iam direto 
ao hospital para se tratar. Eram medicadas, mas pouco tempo de-
pois estavam doentes de novo. Essa situação alertou a equipe de 
que algo não estava bem.

O ACS, por meio das visitas domiciliares, observou a existência 
de esgoto a céu aberto próximo a tubulações de água. 

Além disso, as pessoas daquela comunidade costumavam não 
proteger adequadamente suas caixas d’água.

A equipe identificou os fatores de risco e constatou que os ca-
sos de diarreia estavam relacionados aos hábitos de vida daquelas 
pessoas.

Observa-se que um mesmo problema de saúde pode estar rela-
cionado a diferentes causas e que o olhar dos diversos membros da 
equipe pode contribuir para a resolução do problema. 

O território é a base do trabalho do ACS. Território, segundo 
a lógica da saúde, não é apenas um espaço delimitado geografica-
mente, mas sim um espaço onde as pessoas vivem, estabelecem 
relações sociais, trabalham, cultivam suas crenças e cultura. 

Trabalhar com território implica processo de coleta e sistema-
tização de dados demográficos, socioeconômicos, político culturais, 
epidemiológicos e sanitários, identificados por meio do cadastra-
mento, que devem ser interpretados e atualizados periodicamente 
pela equipe.

Mapeamento da área de atuação
Trabalhar com mapas é uma forma de retratar e aumentar co-

nhecimentos sobre a sua comunidade. O mapa é um desenho que 
representa no papel o que existe naquela localidade: ruas, casas, 
escolas, serviços de saúde, pontes, córregos e outras coisas impor-
tantes. 

O mapa deve ser uma ferramenta indispensável para seu traba-
lho. É o desenho de toda sua área/território de atuação.

Você não precisa ser bom desenhista. Você pode representar 
o que existe com símbolos bem fáceis de desenhar, utilizando sua 
criatividade. É interessante que toda a equipe, de preferência, o 
ajude nesse processo. Isso estimula que a equipe se conheça me-
lhor e troque informações para o planejamento das ações de saúde.

A comunidade também pode ajudá-lo, contribuindo com su-
gestões para corrigir e acrescentar, de modo que no final se tenha 
uma boa ideia de como é aquela comunidade. O mapa vai ajudar 
você a organizar melhor o seu trabalho.

Agora, pense na sua comunidade e faça uma lista de coisas que 
são importantes para a vida comunitária, baseada em seu contato 
com ela. Por exemplo: postos de saúde, centros de saúde, hospi-
tais, escolas, igrejas, centros religiosos, postos policiais, quadras de 
esporte, campo de futebol, identificando espaços que possibilitam/
dificultam o acesso de pessoas com deficiências. Escreva também 
outros lugares com seus respectivos nomes: ruas, córregos, rios, 
cartório, correio, parada de ônibus, casa da parteira, da benzedeira 
e outras coisas que você se lembrar.

O conjunto dos mapas feito pelos ACS formará um grande 
mapa da área de atuação da equipe de Saúde da Família (ESF).

Esse mapa mais abrangente, feito com todas as informações 
sobre sua área, pode dar origem a outros mais específicos. 

Como exemplos:
Podemos ter mapas de territórios feitos manualmente com 

auxílio da comunidade e fotos de territórios utilizando recursos de 
informática ou internet.

Podem-se destacar as informações das ruas, caminhos e as 
linhas de ônibus de uma comunidade, desenhando um mapa es-
pecífico. Em uma região que chove muito, é importante conhecer 
bem os rios, açudes, lagos, lagoas da região e locais propensos à 
inundação.

É necessário que você identifique no território de sua equipe 
quais os riscos de sua micro área.

Como já foi dito anteriormente, o mapa retrata o território 
onde acontecem mudanças, portanto, ele é dinâmico e deve ser 
constantemente atualizado. 

Você deve sempre ter a cópia do seu mapa para facilitar o 
acompanhamento das mudanças na sua comunidade.




